MINISTERIO DA EDUCACAO

Instituto Federal de Educagiio, Ciéncia e Tecnologia de Brasilia

PORTARIA 3/2024 - RIFB/IFBRASILIA, DE 15 de abril de 2024

Altera o Regimento Interno do Comité de Governancga Digital,
no ambito do Instituto Federal de Educagao, Ciéncia e
Tecnologia de Brasilia - IFB.

O Reitor Substituto do Instituto Federal de Educagdo, Ciéncia e Tecnologia de Brasilia, designado pela Portaria
n°1.156/REITORIA/IFB, de 1° de setembro de 2023, publicada no Diario Oficial da Unido, de 04 de setembro de 2023,
no uso de suas atribuigdes legais e regimentais; e:

CONSIDERANDO o Decreto n° 10.332 de 28 de abril de 2020, que prevé que os 6rgaos e as entidades da
administragdo publica federal direta, autarquica e fundacional criem comités internos para deliberar sobre os
assuntos relativos ao uso de recursos de tecnologia da informagao e comunicacao;

CONSIDERANDO o Decreto n° 10.332 de 28 de abril de 2020, que prevé entre os membros do Comité de
Governanga Digital (CGD), o encarregado do tratamento de dados pessoais, nos termos da Lei n°® 13.709 de 14
de agosto de 2018;

CONSIDERANDO a Instrugdo Normativa n° 1, de 27 de maio de 2020, que dispde sobre a Estrutura de
Seguranga da Informagéo nos érgaos e nas entidades da administragéo publica federal e que no artigo 15, em
seu segundo paragrafo, exige a instituicdo do Comité de Seguranca da Informagédo (CSl) ou estrutura
equivalente, para deliberar sobre os assuntos relativos a Politica Nacional de Seguranga da Informagéo e no
artigo 21, que dispbe sobre a composi¢cdo que o CSI deve possuir, sendo tal composigao compativel com a
composig¢ao do CGD do IFB;

CONSIDERANDO o que consta no processo n° 23098.001013.2020-11, que trata da alteragdo da Portaria
Normativa RIFB/IFB n° 02/2016, alterada pela Portaria Normativa RIFB/IFB n°® 11/2020, que regulamenta o
funcionamento do Comité de Governanca Digital;

RESOLVE:

Art. 1° Alterar o Regimento Interno do Comité de Governanga Digital (CGD), no ambito do Instituto
Federal de Brasilia (IFB).

Art. 2° O Comité de Governanga Digital - CGD, foi instituido através da Portaria IFB n° 361, de 13 de
julho de 2010, sob o nome Comité de Tecnologia da Informagao e Comunicagao - CTIC. Para adequagao ao Decreto n°®
10.332, de 28 de abril de 2020, sua nomenclatura foi alterada para Comité de Governanga Digital - CGD por meio
da Portaria Normativa RIFB/IFB n° 02/2016.

§ 1° A Tecnologia da Informagéo e da Comunicagéo (TIC) deve ser entendida como um conjunto de
recursos tecnologicos e computacionais para geragéo, armazenamento, processamento, gerenciamento e transmissao
da informacgéo. Além disso define como tais recursos estéo organizados em um sistema capaz de executar um conjunto
de tarefas, incluindo o planejamento de informatica, a contratagdo e o desenvolvimento de sistemas, o suporte de
software e hardware, respectivamente, e os processos de producéo e operacao, entre outros.

§ 2° A Gestéao da Informagéo é entendida como a gestéo eficaz de todos os recursos de informagao
relevantes para a organizagdo, tanto de recursos gerados internamente como os produzidos externamente. E um
conjunto estruturado de atividades que incluem o modo como a organizagao obtém, distribui e usa a informagéo e o
conhecimento, abrangendo a coleta (busca, selegdo e avaliagdo), o tratamento (armazenamento, processamento, e



aplicagdo de recursos para a sua recuperagao), a analise, a disseminagao, a distribuigdo e o uso da informacéo, onde
quer que ela exista e/ou seja necessaria.

§ 3° A Protegdo de Dados Pessoais, nos termos do inciso LXXIX do art. 5° da Constituicdo da Republica
Federativa do Brasil de 1988, é definida como um conjunto de agdes que visam a proteger direitos e liberdades
fundamentais das pessoas naturais, entre eles a sua privacidade, inclusive em meios digitais;

§ 4° A Privacidade é definida como o direito a inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e
da imagem das pessoas, nos termos do inciso X do art. 5° da Constituicdo da Republica Federativa do Brasil de 1988;

§ 5° A Seguranga Cibernética, também conhecido por ciberseguranga, é entendida como agdes voltadas
para a seguranga de operagdes, visando a garantir que os sistemas de informagao sejam capazes de resistir a eventos
no espaco cibernético, capazes de comprometer a disponibilidade, a integridade, a confidencialidade e a autenticidade
dos dados armazenados, processados ou transmitidos e dos servigos que esses sistemas oferegam ou tornem
acessiveis;

§ 6° A Segurancga da Informacgéo deve ser entendida como agdes que objetivam viabilizar e assegurar a
disponibilidade, a integridade, a confidencialidade e a autenticidade das informagdes;

§ 7° O Comité de Governanga Digital do IFB sera regido pelos dispositivos deste Regulamento Interno.

DO OBJETIVO

Art. 3° O CGD do IFB ¢ a instancia consultiva e propositiva, de carater permanente, vinculado a
Reitoria, responsavel por determinar as prioridades dos programas de investimentos em TIC, definir as estratégias de
TIC no instituto e deliberar sobre os assuntos relativos a Politica Nacional de Seguranca da Informagéo.

DA CONSTITUICAO

Art. 4° O Comité sera constituido pelos(as) servidores(as) ocupantes dos seguintes cargos ou seus
representantes designados por ato de delegagao propria:

I. Reitor(a), na condi¢éo de Presidente;

II. Pré-Reitor(a) de Administracéao;

Ill. Pro-Reitor(a) de Ensino;

IV. Pré-Reitor(a) de Extenséo;

V. Pré-Reitor(a) de Pesquisa e Inovagao;

VI. Pré-Reitor(a) de Gestao de Pessoas;

VII. Diretores(as) gerais dos Campi do IFB;

VIII. Diretor(a) de Tecnologia da Informagéo e Comunicagéo;
IX. Diretor(a) de Comunicagéo Social;

X. Diretor(a) de Planejamento e Orgamento;

XIl. Gestor(a) de Seguranca da Informagéo;

XIll. Encarregado(a) de Tratamento de Dados Pessoais.

§ 1° Um(a) servidor(a) do IFB sera designado(a) para o exercicio da Secretaria do Comité, e, em caso
de auséncia, a Presidéncia devera indicar um membro do comité como seu suplente.

§ 2° A participagao no CGD e nos grupos de trabalho ndo enseja remuneragao de qualquer espécie.

§ 3° Na falta ou impedimento eventual de um membro do Comité, sua vaga sera ocupada pelo seu
substituto legal.

§ 4° O(A) substituto(a) do(a) Reitor(a) respondera pelas atribuicbes do Presidente em seus



impedimentos.

DAS ATRIBUICOES

Art. 5° Compete ao CGD:

| - priorizar demandas de TIC visando a alinhar as agbes da area aos objetivos e atribuicdes do IFB;

Il — propor politicas de articulagao e implantagédo de projetos para a racionalizagao da aquisigéo e da
utilizagéo da infra-estrutura, dos servigos e das aplicagdes de tecnologia da informagao e comunicagdo no dmbito do
IFB;

IIl — analise, manifestagéo e aprovagéo do Plano Diretor de Tecnologia da Informagéo e Comunicagéo;

IV — definir diretrizes e estratégias para o planejamento da oferta de servicos e informagdes por meio
digital pelo IFB;

V - definir mecanismos de racionalizagdo de gastos e de aplicagdo de recursos em tecnologia da
informagao e comunicagao;

VI - coordenar e articular as agdes visando a prospecgédo e a adogéo de novas tecnologias;

VII - estabelecer a¢des visando a integragao de sistemas e informagdes, democratizando o acesso as
pessoas que deles necessitam.

VIII - avaliar as propostas, idéias, sugestdes, necessidades e requerimentos para uso de TIC em
atividades especificas ou no ambiente corporativo;

IX - assessorar a implementagao das agdes de seguranga da informagao;

X - constituir grupos de trabalho para tratar de temas e propor solugdes especificas sobre seguranga da
informacao;

XI - participar da elaboragéo da Politica de Seguranga da Informagdo e das normas internas de
seguranga da informagéo;

XII - propor alteragbes a Politica de Seguranga da Informagao e as normas internas de seguranga da
informacao; e

XIII - deliberar sobre normas internas de seguranga da informagao.

Art. 6° Sao atribuigbes da Presidéncia do CGD, ouvidos os demais membros do Comité:

| — presidir as reunides do Comité e dirigir os respectivos trabalhos;

Il — representar o CGD junto as unidades do IFB e fora dela;

11l — fixar os dias das reunides ordinarias e convocar as extraordinarias;

IV — indicar relatores para matérias que necessitarem de aprovagao;

V — dar encaminhamento das decisées do Comité;

VI — cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno do Comité.

VIl — decidir em caso de empate, nas deliberagdes do Comité, utilizando o voto de qualidade;
VIII — decidir as questdes de ordem relativas a aplicagao deste Regimento Interno;

IX — submeter a apreciagéo e aprovagao do Comité as suas decisbes em questdes de urgéncia;

X — criar grupos ou comissdes para aprofundar debates e discussbes sobre assuntos técnicos ou
operacionais afetos as agbes do Comité e indicar os(as) coordenadores(as) dentre os membros do Comité;

XI — indicar representantes para participar de foruns de debates com instituicbes que desenvolvam
projetos de pesquisa ou estudos sobre informagao e informatica; e

XII — exercer outras atribuicdes que Ihes forem atribuidas em regimento interno.



Art. 7° Compete a(o) Secretaria(o) prestar o apoio técnico e administrativo ao Comité, além de:
| — encaminhar as atas de reunides para aprovagao e assinatura dos membros do Comité;

Il — encaminhar a convocagao para as reunides aos membros do Comité; e

IIl — auxiliar o Presidente do Comité quando solicitado.

Art. 8° Aos membros do Comité compete:

| — comparecer as reunides, manifestando-se e/ou proferindo voto a respeito das matérias em
discusséo;

Il - apresentar proposigdes sobre assuntos ligados a finalidade do Comité;
IIl — requerer votagdo de matéria em regime de urgéncia;
IV — propor medidas de aperfeigoamento dos trabalhos do Comité;

V — apreciar as decisdes da Presidéncia tomadas ad referendum em questdes de urgéncia.

DO FUNCIONAMENTO

Art. 9° As reunides serao realizadas na reitoria ou em outra localidade, presencialmente ou por
webconferéncia por deliberagdo do Comité.

Art. 10. Qualquer membro do Comité podera propor assuntos para a pauta da reunido seguinte, desde
que estes sejam entregues a Secretaria com antecedéncia minima de 10 (dez) dias Uteis a data da reunido.

Art. 11. O Comité reune-se ordinariamente, a cada trés meses, conforme calendario por ele definido e,
extraordinariamente, mediante convocagao do seu Presidente ou por solicitagdo de pelo menos um tergo de seus
membros.

Paragrafo Unico. Sempre que as circunstancias ou conveniéncias indicarem, sera facultada a realizagao
de reunides por meio de videoconferéncia.

Art. 12. Visando a agregar conhecimento, poderao participar da reuniao convidados e colaboradores,
desde que previamente comunicado a secretaria.

Art. 13. As reunides do Comité obedecerao a seguinte ordem:

| — instalacéo dos trabalhos pelo Presidente do Comité;

Il — leitura do sumario dos assuntos tratados na reuniao anterior;

IIl — debates gerais;

IV — constituigdo de Comissdes, Grupos de Estudo e designagao de Relatores, quando for o caso;

V — assuntos de interesse geral para, a critério do Presidente, serem debatidos ou levados ao
conhecimento do Comité;

VI — discusséo, aprovagao e assinatura do sumario;
VIl — encerramento da reunido pelo Presidente.

Art. 14. A presenca minima de metade mais um dos membros do Comité formalizara a maioria simples,
que estabelecera quérum para a realizagédo das reunides e deliberagao.

Paragrafo unico. As decisbes do Comité serdo tomadas por maioria simples, cabendo ao Presidente
apenas o voto de qualidade, em caso de empate.

Art. 15. A votagao sera nominal, aberta e todos os membros do Comité tém direito a voz e voto.

Art. 16. A Secretaria distribuira, com antecedéncia minima de cinco dias Uteis, a agenda e os
documentos referentes aos assuntos a serem tratados nas reunides.



Paragrafo Unico. No caso das sessdes extraordinarias, a convocagao, a pauta e as minutas de decisao,
quando for o caso, serdo encaminhadas aos membros do Comité, preferencialmente na forma eletronica ou escrita,
com antecedéncia de 5 (cinco) dias Uteis da data de sua realizagdo.

Art. 17. Apos a leitura de cada assunto da pauta, a presidéncia o colocara em discussao, dando o
direito a palavra aos membros que a solicitarem.

Art. 18. Quando a matéria houver sido satisfatdria e previamente discutida em reunido, é permitido que
a votacao se dé por meio de correio eletronico.

Art. 19. Durante a exposicéo da matéria pelo Relator ndo serdo permitidos apartes, com excegao dos do
Presidente do Comité.

Paragrafo unico. Nos debates, os membros do Comité fardo uso da palavra, que sera concedida pelo
Presidente, na ordem em que for solicitada.

Art. 20. Das reunides do Comité serdo lavrados sumarios, que serdo lidos e submetidos a aprovagao,
ao fim da reunido, para fins de publicagdo no veiculo de divulgagéao oficial, quando for o caso.

Art. 21. Os casos omissos deste Regulamento Interno serdo apreciados e decididos, em primeira
instancia, pela plenaria do Comité e, em ultima, pelo Conselho Superior do IFB.

Art. 22. O presente Regimento Interno podera ser alterado mediante deliberagdo de, no minimo, dois
tercos dos membros titulares do Comité.

Art. 23. Revogar a Portaria Normativa n°® 02, de 02 de Maio de 2016, a Portaria 1/2023 -
RIFB/IFBRASILIA, DE 14 de margo de 2023, e a Portaria Normativa 11/2020 - RIFB/IFB, de 12 de agosto de 2020.

Art. 24. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.
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